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LEI N° 024/2017

Dispõe sobre a Reest.ruturação do Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS, e
revoga a Lei Municipal n° 022, de 20 de setembro de 1996, e dá outras providências.

0 Prefeito Municipal de Cabrália Paulista - SP, no uso de suas atribuições legai?, faz

^ saber que a Câmara Municipal em sessão de 21/11/2017 , aprovou e ele sai .

promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

i Art. Io Fica reestruturado o Conselho Municipal de Assistência social - CMAS, nos
ítf termos da Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica de

^ Assistência Social-LOAS); instância municipal deliberativa do sistema descentralizado
e participativo da Assistência Social, regulamentado pela Política Nacional de
Assistência Social - PNAS/2004, na forma da Norma Operacional Básica do Sistema
Único de Assistência Social (NOB-SUAS), com caráter permanente e composição
paritária entre o Poder Público Municipal e a Sociedade Civil,

- * § Io O CMAS é uma instância vinculada à Secretaria Municipal de Assistência Social,
órgão municipal responsável pela gestão e coordenação da Política Municipal de
Assistência Social.

§ 2o Caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão municipal responsável
pela gestão e coordenação da Política Municipal de Assistência Social destinar recursos
para investimento e custeio das despesas e atividades do CMAS, bem como, estruturar a
Secretaria Executiva com profissional de nível superior, com conhecimento da Política
Pública de assistência Social.

*

*

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 2* O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS será composto por 08
(oito) membros, e seus respectivos suplentes, de acordo com a paridade e
proporcionalidade entre os segmentos da sociedade civil que segue:

I - Do Poder Público
a) 01 (um) representante da secretaria municipal de assistência social;
b) 01 (um) representante da secretaria municipal de educação;
c) 01 (um) representante da secretaria municipal de saúde;
d) 01 (um) representante do gabinete do prefeito.

§ Io - Os representantes do Governo serão indicados e nomeados pelos respectivos
chefes de acordo com a representatividade e devem ser escolhidos aqueles que
detenham conhecimentos e participação efetiva na administração pública.
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§ 2a - Os representantes do Poder Público, integrantes do Conselho serão liberados,
mediante convocação, pelas respectivas áreas para cumprimento de suas obrigações
junto ao Conselho Municipal de Assistência Social.

I ( - Da Sociedade Civil

02 (dois) representante de entidades sociais ou ONGs, com ações de caráter continuado,
no âmbito local, nas políticas de proteção social básica e ou especial.

b) 01 (um) representante dos usuários da assistência social;

c) 01 (um) representantes dos profissionais na condição de trabalhadores da assistência
social;

§ Io - Consideram-se representantes de usuários, pessoas vinculadas aos projetos,
serviços e benefícios socioassistenciais,

§ 2o - Consideram-se entidades e organizações de assistência social:

a) de atendimento: aquelas entidades que, de forma continuada, permanente c
planejada, prestam ações, serviços, executam programas ou projetos e concedem
benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos a famílias e
indivíduos cm situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal;

b) de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada,
prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente
para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários,
formação e capacitação de lideranças dirigidas ao público da Política de
Assistência Social;

c) de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e
planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados
prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais,
construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das
desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos,
dirigidos ao público da Política de Assistência Social;

í«

§ 3o - Consideram-sc os trabalhadores da área de Assistência Social, profissionais de
Serviço Social que aluam na Unidade Pública, que não detenha cargo
comissionado/confiança do governo e ou de associações dc trabalhadores, sindicatos,
conselhos municipais de profissões regulamentadas que organizam, defendem ou
representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na Política dc
Assistência Social.

§ 4o - Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, serão eleitos em fórum
especialmente convocado para este fim através de edital publicado em jornal de ampla
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circulação dentro do Município onde o Conselho está localizado, com pelo menos 40
(quarenta) dias de antecedência sob o acompanhamento do Ministério Público;

§ 5o - Os membros da Sociedade Civil serão indicados de ibrma oficial pelos seus
representantes onde participarão do Fórum citado no Parágrafo 4o,

§ 6o - Os representantes das Entidades e Organizações serão indicados ao órgão da
administração pública municipal, responsável pela gestão e coordenação da Política
Municipal de Assistência Social e designado através de ato do prefeito municipal, no
prazo de 10 (dez) dias após as eleições.

§ 7o - O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, sendo permitida uma única
recondução consecutiva.

CAPITULO n
DA ESTRUTURA

Art. 3o - O Conselho Municipal de Assistência SocUl terá a seguinte estrutura:
I-Plenário
II -Mesa Diretora
III-Comissões Temáticas Permanentes
IV- Secretaria Executiva.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO

Art, 4o - O CMAS terá seu funcionamento regulamentado por Regimento Interno
próprio e obedecendo as seguintes normas :

I - No início de cada nova gestão, será realizado o Planejamento Estratégico do
Conselho, com o objetivo de definir metas, ações e estratégias e prazos, envolvendo
todos os/as conselheiros/as, titulares e suplentes, e os técnicos do Conselho.

II - Devem ser programadas ações de capaeitação dos/as conselheiros/as por meio dc
palestras, fóruns ou cursos, visando o fortalecimento e a qualificação de seus espaços de
articulação, negociação e deliberação e, para tanto, deve-se prever recursos financeiros
no orçamento do Órgão Gestor da Política de Assistência Social.

III - O Conselho deve estar atento à interface das políticas sociais, de forma a propiciar
significativos avanços, tais como:

a) Ampliação do universo de atenção para os segmentos excluídos e vulnerabilizados;
b) Demanda e execução de ações próprias focadas nos destinatários em articulação com
outras políticas públicas;

c) Articulação das ações e otimização dos recursos, evitando-se a sobreposição de ações
e facilitando a ínterlocução com a sociedade;
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d) Racionalização dos eventos do Conselho, de maneira a garantir a participação
dos/as conselheiros/as, principalmente daqueles que fazem parte de outros
Conselhos;

e) Garantia da construção de uma política pública efetiva.

IV- O Órgão Público, ao qual o Conselho de Assistência Social está vinculado, deve
prover a infraestrutura necessária para o seu funcionamento, garantindo recursos
materiais, humanos e financeiros, e arcando com despesas, dentre outras, de passagens,
traslados, alimentação, hospedagem dos/as conselheiros/as, tanto do governo quanto da
sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições.

V - As despesas com transporte, estadia e alimentação não será considerada
remuneração.

VI - Para o bom desempenho do Conselho, é fundamental que os/as conselheiros/as;

a) Sejam assíduos às reuniões;

b) Participem ativamente das atividades do Conselho;

c) Colaborem no aprofundamento das discussões para auxiliar nas decisões do
Colegiado;

d) Divulguem as discussões e as decisões do Conselho nas instituições que
representam e em outros espaços;

e) Contribuam com experiências de seus respectivos segmentos, com vistas ao
fortalecimento da Assistência Social;

f) Mantenham-se atualizados em assuntos referentes â área de assistência social,
indicadores socioeconômicos do País, políticas públicas, orçamento,
financiamento, demandas da sociedade, considerando as especificidades de cada
região do País;

g) Atuem, articuladamente, com o seu suplente e em sintonia com a sua entidade;

h) Desenvolvam habilidades de negociação e prática de gestão intergovemamental;

i ) Estudem e conheçam a legislação da Política de Assistência Social;

j) Aprofundem o conhecimento e o acesso a informações referentes à conjuntura
nacional e internacional relativa à política social:

k) Mantenham-se atualizados a respeito do custo real dos serviços e programas de
Assistência Social e dos indicadores socioeconômicos da população, que demandam
esses serviços, para então argumentar, adequadamente, as questões de orçamento e
cofinancimento;
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I ) Busquem aprimorar o conhecimento in loco da rede pública e privada prestadora de
serviços socloassistencíais;

m) Mantenha-se atualizados sobre o fenômeno da exclusão social, sua origem estrutural
e nacional, para poderem contribuir com a construção da cidadania e no combate à
pobreza e à desigualdade social;

n) Acompanhem, permanentemente, as atividades desenvolvidas pelas entidades e
organizações de assistência social, para assegurar a qualidade dos serviços oferecidos
aos beneficiários das ações de assistência social .

Vil - Ressaita-se que os/as conselheiros/as desempenham função de agentes públicos,
conforme a Lei 12.435/2011, que altera artigos da Lei 8.742/93, isto é, são todos
aqueles que exercem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição,
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo,
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo Io da referida
Lei,

Art. 5o- Todas as sessões do CMAS serão públicas e precedidas de ampla divulgação
mediante publicação em jornal de ampla circulação ou outro meio de divulgação dentro
do Município onde o Conselho está localizado.

Parágrafo Único - As Resoluções do CMAS, bem como os temas tratados em reuniões
da mesa diretora e comissões, serão objetos dc ampla e sistemática divulgação.

Art. 6o- O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS instituirá Comissões
Temáticas de Política de Assistência Social, Orçamento e Financiamento, bem como, de
Normas e Legislação, de caráter permanente; e Grupos de Trabalho, de caráter
temporário, para atender a uma necessidade pontual, ambos formados por conselheiros,
com a finalidade de subsidiar o Plenário.

Parágrafo Único - As comissões temáticas serão compostas paritariamente por
conselheiros representantes do Poder Público e da Sociedade Civil.

Art. 7o - O Conselho Municipal de Assistência social -CMAS contará com uma mesa
diretora paritária composta por: presidente, vice-presidente, primeiro secretário,
segundo secretário, dentre seus membros titulares, para mandato de 1 (um) ano,
permitida uma única recondução por igual período.

Parágrafo Único - Haverá alternância entre Poder Público e Sociedade Civil na
ocupação dos cargos da mesa diretora.

Art. 8o- O Conselho Municipal de Assistência Social contará com uma Secretaria
Executiva, cujas estruturas, atribuições e competências de seus dirigentes serão
estabelecidas mediante decreto.
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Parágrafo Único: A Secretaria Executiva deverá contar com um Secretário Executivo
que deve ter nível superior de instrução e ter experiência comprovada na Política
Pública de Assistência Social.

h

CAPÍTULO rv
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 9o- Compete ao CMAS:

I. Elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno, que é o conjunto de
normas administrativas definidas pelo Conselho, com o objetivo de orientar o
seu funcionamento em consonância com a Lei de criação do Conselho;

II. Aprovar a Política Municipal de Assistência Social, elaborada em consonância com a
PNAS - Política Nacional de Assistência Social, na perspectiva do SUAS - Sistema
Único de Assistência Social , e com as diretrizes estabelecidas pelas Conferências
Nacional, Estadual e Municipal de Assistência Social, podendo contribuir nos diferentes
estágios de sua formulação;

III. Convocar e coordenar a cada dois anos, num processo articulado com a Conferência
Nacional e Estadual, a Conferência Municipal de Assistência Social, bem como orientar
e aprovar as normas de funcionamento da mesma e constituir a comissão organizadora e
o respectivo Regimento Interno;

IV. Encaminhar as deliberações da Conferência Municipal, aos órgãos competentes,
monitorar seus desdobramentos e acompanhar sua implementação junto aos órgãos
gestores;

V. Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais
e o desempenho dos benefícios, rendas, serviços socioassistenciais, programas e
projetos aprovados pela Política Municipal de Assistência Social de acordo com os
critérios de avaliação definidos pelo CMAS,

VI. Normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada
no campo da Assistência Social, conjuntamente com o órgão da administração pública
municipal, responsável pela coordenação da Política Municipal de Assistência Social;

VII. Aprovar o Plano integrado de Capacitaçâo de Recursos Humanos para a área de
Assistência Social, de acordo com a Norma Operacional Básica do SUAS (NQB-
SUAS) e a de Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-
RH/SUAS);

VIU . Zelar pela implementação do SUAS, buscando suas especificidades no âmbito
municipal e efetiva participação dos segmentos de representação do Conselho;

IX. Apreciar, após elaboração de parecer da Comissão Permanente afeta, a proposta
orçamentária dos recursos destinados a todas as ações de assistência social, tanto os
recursos próprios quanto os oriundos da esfera federal e,eatadual, alocados no Fundoif7
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Municipal de Assistência Social (FMAS), a ser encaminhada pelo órgão da
Administração Pública Municipal, responsável pela coordenação da Política Municipal
de Assistência Social, através de publicação de resolução com decisão da Plenária.

X. Aprovar critérios municipais de partilha de recursos, respeitando os parâmetros
adotados na LOAS e explicitai os indicadores de acompanhamento;

XI. Propor ações que favoreçam a interface e superem a sobreposição de programas,
projetos, benefícios, rendas e serviços;

XII. Inscrever, normatizar e fiscalizar as entidades e organizações de Assistência Social
de âmbito municipal e propor ao Conselho Nacional de Assistência Social o
cancelamento de registro das mesmas que incorrerem em descumprimento dos
princípios previstos no art. 4o da LOAS e em irregularidades na aplicação dos recursos
que lhes forem repassados pelos poderes públicos;

XT1L Informar ao Órgão Gestor sobre o cancelamento de inscrição de entidades e
organizações de Assistência Social, a fim dc que este adote as medidas cabíveis;

XIV. Acompanhar o processo do pacto de gestão entre as esferas nacional, estadual e
municipal, efetivado na Comissão intergestoies Tripartite - CIT e Comissão
Intergestores Bipartite - CIB, estabelecido na NOB/SUAS, e aprovar seu relatório;

XV. Divulgar e promover a defesa dos direitos soeiexistenciais;

XVI. Acionar o Ministério Público, como instância de defesa e garantia de suas
prerrogativas legais;

XVII. Divulgar, no órgão oficial de imprensa do município, e/ou meios de comunicação
de massa todas as suas deliberações.

XVIIL Apreciar as propostas orçamentarias e prestação de contas trimestrais da
Assistência Social, com tempo hábil para análise e aprovação.

XIX. Propor a realização dc estudos e pesquisas com vista a identificar situações
relevantes e avaliar a qualidade de Assistência Social.

XX. Aprovar o Plano Municipal de Assistência Social a partir das deliberações da
Conferência Municipal de Assistência Social.

XXI. Estabelecer as diretrizes, aprovar a aplicação e fiscalizar o Fundo Municipal de
Assistência Social.

í
f

XXII. Fiscalizar a gestão e execução dos recursos do índice de Gestão Descentralizada
do Programa Bolsa Família - 1GD PBF e do Índice dc Gestão Descentralizada do
Sistema Único de Assistência Social — IGDSUAS;
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XXIII - Apreciar, após elaboração de parecer da Comissão Permanente afeta, o plano de
aplicação do Fundo Municipal de Assistência Social, através de publicação de resolução
com decisão da Plenária e acompanhar a execução orçamentária e financeira anual e
plurianual dos recursos;

XXIV- Manter articulação com o Conselho Estadual de Assistência Social - CONSEAS
e com o Conselho Nacional de Assistência Social -CNAS;

XXV - Estabelecer interlocuçâo com os demais conselhos dc direitos.

Art. 10 - No exercício de suas atribuições, deverá o Conselho:

1- Difundir a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS; as Políticas Nacional e
Estadual de Assistência Social - PNAS: a Norma Operacional Básica vigente do
Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS e a Norma Operacional
Básica de Recursos Humanos -NOB/RH em âmbito municipal;

II- Oferecer subsídios para elaboração legislativa de atos que visem ao enffentamento à
pobreza, à garantia dos mínimos sociais ao provimento de condições para atender
contingências sociais e à universalização dos direitos sociais, para o alcance dos
objetivos da legislação vigente;

III - Manter intercâmbios com organismos e instituições de assistência social em âmbito
estadual, nacional e internacional;

IV - Remeter, anualmente, prestação de contas para os órgãos competentes, bem como
as diretrizes e as ações a serem executadas no exercício seguinte.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. li- Cabe ao Ministério Público zelar pela efetiva obediência dos direitos
estabelecidos nesta Lei.

Art. 1 2 - 0 CMAS terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta Lei ,
para adequação da presente e elaboração do regimento interno.

An. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada,as disposições em
contrário, especialmente a Lei Municipal n° 022, de 20 de setembro de 1996 e suas
alterações. // /
Prefeitura Municipal de Cabrália Paulista, em 16 de Outubro 4 2̂0.17.

JOSÉ MADRICL9^^^AFILHO
Municipal
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Registrado em livro proprio e-afixado em lugar de costume




